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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES E TRABALHO DA COMARCA DE MANAUS / AM.

Processo nº. 001.08.239002-0
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, Empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CELESTINA DOS PASSOS CAVALCANTE, vem, inconformada com a respeitável sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo, com regular processamento e posterior envio à Egrégia Câmara Cível.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de Direito. 

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 06  de Fevereiro de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591

PROCESSO ORIGINÁRIO Nº.
001.08.239002-0
APELANTE: 
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

APELADA:
CELESTINA DOS PASSOS CAVALCANTE
EGRÉGIA CÂMARA CÍVEL,

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cumpre à Apelante esclarecer que a Douta sentença de fls., foi proferida na Audiência de Conciliação do dia 23/01/2009.
Desta forma, o termo a quo para interposição do presente recurso se deu no dia 26/01/2009 (segunda-feira), e o seu final dar-se-á em 09 de Fevereiro do corrente ano (segunda-feira). Interposto nesta data, inquestionável sua tempestividade.
DA SÍNTESE DA LIDE

Alega a Apelada que seu ente querido, ZÓZIMO DE OLIVEIRA CAVALCANTE, foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 13/05/1990.

Sustenta nunca ter formulado qualquer requerimento administrativo, não tendo recebido, portanto, nenhuma quantia a título de Seguro Obrigatório DPVAT.

Desta forma, acreditando fazer jus ao recebimento da referida indenização, ajuizou a presente demanda pleiteando a condenação da Ré, ora Apelante, ao pagamento da quantia de 40 (quarenta) salários mínimos.

Devidamente intimada dos termos da presente, a Apelante apresentou Contestação pugnando, integralmente, o pleito autoral.

No entanto, com a devida venia, a respeitável sentença não distribuiu Justiça às partes, sendo sua reforma medida que se impõe, conforme a Apelante demonstrará mais adiante.

DA RESPEITÁVEL DECISÃO ATACADA

O MM. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“(...)julgo procedente o pedido para condenar a requerida a pagar a requerente o valor de R$ 16.600,00 corrigidos na forma da lei. (...) honorários advocatícios em 20% (vinte pro cento)sobre o valor da condenação.”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a respeitável sentença, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de Direito a seguir aduzidas. 

Assim prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso ora interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!

DAS RAZÕES DE RECURSO

Inicialmente, cumpre salientar que a Lei que atualmente rege a matéria relativa ao Seguro Obrigatório DPVAT, é a Lei 11.482/07, vigente desde 31/05/2007, a qual determina o teto máximo indenizável de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), demonstrando, assim, o claro equívoco cometido pelo Nobre Magistrado singular.

O MM. Juízo a quo entendeu, equivocadamente, como procedente a pretensão autoral, condenando a Apelante ao pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos.

Todavia, conforme exaustivamente exposto em sede de defesa, não há que se falar em vinculação da indenização a salários mínimos.

Desta forma, em que pese a respeitável decisão proferida pelo Juízo monocrático, passa a Apelante a demonstrar que a Douta sentença recorrida merece pronta reforma, senão vejamos.

PRELIMINARMENTE

DA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL

É cediço que o Magistrado singular ultrapassou a tese traçada pela Apelante, afirmando que “o acesso ao Judiciário não pode sofrer condicionamentos, de modo que não é necessário o esgotamento (ou mesmo o acionamento) da via administrativa para que se possa recorrer à Justiça.”

Assim, é incontroverso nos autos que a Apelada em momento algum, reclamou, através da via administrativa, a indenização que ora pleiteia judicialmente.

Ora Ínclitos Julgadores, não se pode imputar à Apelante a obrigação de pagar em Juízo, verba indenizatória que poderia ter sido paga administrativamente, e mais todos os consectários legais que isso implica.

Isto porque a propositura da ação de cobrança pressupõe a existência de uma lide, que se define como conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida.

No caso em tela, não há que se falar em qualquer resistência por parte da Apelante, que pudesse ensejar o ajuizamento da presente demanda, visto que sequer foi acionada administrativamente.

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

É lícito presumir que a Apelada tenha deixado de procurar previamente a seguradora Apelante, com o propósito de evitar a análise técnica do seu pleito, no processo denominado regulação do sinistro, quando as eventuais irregularidades documentais poderiam ser mais apropriadamente apuradas. 

O exercício do direito de ação tem seu termo inicial na data em que o evento danoso ocorreu, pois esse direito fica subordinado à condição suspensiva, que impossibilita, enquanto pendente, o titular do direito de agir judicialmente para torná-lo efetivo. 

Importa em dizer que o direito sujeito à condição suspensiva não é, ainda, direito adquirido, ao qual corresponda uma ação, a teor do artigo 125 do novo Código Civil (que praticamente repete os dizeres do artigo 118 do Código Civil de 1916), verbis:

“Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto esta não se verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa”.

É a prevalência do Princípio da Actio Nata, consoante o qual enquanto não nasce a ação não é permitido exercitar o direito que ela preserva. E, no caso dos autos, o direito de ação nasceria com a recusa do pagamento do sinistro na instância administrativa, o que corresponderia ao evento danoso. Como isto nunca ocorreu, não tem a parte Recorrida a necessária legitimidade postulatória. 
Em arrimo à tese supracitada, é amplamente sabido que o interesse jurídico manifesta-se na existência da lide. A função jurisdicional se exercerá sempre com referência a uma lide que a parte interessada deduz do Estado, pedindo uma solução. A existência da lide, do litígio, obviamente está intimamente ligada à pretensão resistida, que determina o surgimento do conflito, que é uma das condições da ação.

É verdade que a Constituição Federal preserva o Direito de Ação, determinando que a lei não impeça o acesso ao Poder Judiciário e assegurando à todos a entrega da prestação jurisdicional.

É imperioso, todavia, que a parte preencha as condições da ação, quais sejam, possibilidade jurídica, legitimidade das partes e interesse processual. Na falta de qualquer um desses pressupostos, a parte não poderá alcançar a sentença de mérito e o processo deverá ser extinto, sem julgamento do pedido. 

Isto tudo porque também é verdade a Carta Magna preconiza o princípio do “devido processo legal” (due process of law), que se subdivide em substancial (substantive due process) e processual (procedural due process). Mediante o sentido processual desse princípio, garante-se aos litigantes o exercício pleno dos procedimentos necessários à efetivação do processo, mas sempre partindo da presunção de que o processo está revestido de todos os cânones da legalidade, eis que esta é a vocação de tal postulado. 

Ora, um procedimento que não observa os ditames de lei, por ser carente do interesse processual, não deve ser considerado como “devido processo legal”. E, não o sendo, jamais pode estar compreendido na entrega da prestação jurisdicional assegurada constitucionalmente. 

Importante salientar, ademais, que as sociedades seguradoras não têm o menor propósito de eximir-se de sua obrigação quando comprovado que é realmente devida a indenização pleiteada, eis que pagar sinistro regularmente coberto é da inerência das suas atividades.

Estabelece o artigo 267, VI, do Código de Processo Civil:

“Extingue-se o processo sem julgamento do mérito: 

VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual.”

Desta maneira, destaca-se que a Apelada deve fazer seu pleito inicialmente em sede administrativa, pleiteando assim a indenização pela morte de seu ente querido, e comprovando com toda documentação, terá o direito de perceber a quantia indenitária.

O processo deve ser extinto, para que seja devidamente comprovado se a Apelada possui toda documentação para poder pleitear a verba, pois caso contrário a Apelante estaria sujeita a pagamento totalmente descabido.

Por tais razões, requer a Apelante seja dado provimento a presente Apelação Cível, para que, sendo acolhida a preliminar ora suscitada, seja a demanda julgada extinta, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, VI do Código de Processo Civil.

AINDA, PRELIMINARMENTE

DA AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO

(REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE)

O MM. Juiz “a quo” ultrapassou a tese traçada pela Apelante, afirmando ser desnecessária a apresentação do Registro de Ocorrência, visto que na Certidão de Óbito acostada pela Apelada, constaria atestado que a vítima faleceu em virtude de acidente de trânsito.

Contudo, a Apelante pede escusa para trazer novamente à baila, a tese ultrapassada. 

Constata-se pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a Apelada pretende que o Seguro DPVAT a indenize pelo suposto sinistro do seu ente querido. 

É DE CORRENTE SABENÇA QUE DEVE SER VERIFICADA COM EXTREMA CAUTELA SE A PARTE APELADA CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, estabelece, in verbis: 

“Art.5° (...)

§1º A indenização referida neste artigo será paga no prazo de 5 (cinco) dias a contar da apresentação dos seguintes documentos:

b) Certidão de óbito, REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE e a prova de qualidade de beneficiário - no caso de morte. (grifo nosso)

Neste diapasão objetivado, temos que a Apelada deve, sob pena de extinção do feito, apresentar o Registro de Ocorrência Policial válido. 

No caso em questão, a Apelada não apresentou em momento algum o Registro de Ocorrência, de certo que na falta deste documento não se pode ter certeza que a vítima, realmente veio a falecer em função do acidente noticiado.

É cristalino que a Apelada não preenche os requisitos para perceber benefício oriundo do Seguro DPVAT. 

Ora, como pode a Apelada pleitear verba indenitária junto ao poder Judiciário, se a mesma ora nenhuma comprova com a documentação exigível em Lei, o que esta alegando.

A lei federal 6.194/74 é clara quando estabelece quais são os documentos necessários para perceber a indenização oriunda do Seguro DPVAT. Resta comprovado o claro intuito da Apelada de se beneficiar economicamente às expensas da Apelante e sob o manto do Poder Judiciário.

Desta feita, temos que apresentar Registro de Ocorrência Policial incumbe à parte Apelada, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Destarte, cabalmente demonstrado que a Apelada não cumpriu o expresso nos artigos 282, VI e 283 do Código de Processo Civil, não instruindo assim a Inicial com as provas que pretendia demonstrar a verdade dos fatos alegados. 

Por todo o exposto, requer a Apelante seja dado provimento ao presente recurso, para julgar extinta a presente demanda, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, VI do Código de Processo Civil.

DO MÉRITO

DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE

Cumpre informar que a Lei que regula a indenização pleiteada pela Apelada é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis determinam que deva existir nexo de causalidade e efeito entre a morte e o acidente noticiado.

A Apelada apresenta sua tese de maneira simplista, pois segundo ela, bastaria apresentar certidão de óbito e prova da qualidade de beneficiária.

No entanto, em nenhum momento a Apelada demonstrou através de documentos aptos, que seu ente querido foi vítima de acidente automobilístico, conforme já exposto anteriormente.

É de fácil verificação, que a Apelada não colaciona o Boletim de Ocorrência, restando demonstrado que não se pode ter certeza quanto a participação da vítima no acidente noticiado.

Ademais, cumpre ressaltar que esta documentação é imprescindível para o deslinde da presente demanda, e mais, é requisito previsto em Lei.

Portanto não há que se cogitar a possibilidade da morte ter ocorrido em virtude do suposto acidente automobilístico.

Nem mesmo o caráter social do seguro DPVAT admitiria o pagamento da indenização nessas circunstâncias, sobretudo porque a ordem jurídica e o direito positivo não podem amparar situações como a ora enfocada.

A Apelante esclarece que o artigo 5º, §3º da Lei n.º 8.441/92 é de clareza meridiana quando estabelece que:

“Art. 5º

§3º - Não se concluindo na certidão de óbito o nexo de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acrescentada a certidão de auto de necropsia, fornecida diretamente pelo Instituto Médico Legal, independentemente de requisição ou autorização da autoridade policial ou da jurisdição do acidente.”

Resta claro pelos fatos narrados na peça inaugural e pelos documentos juntados pela Apelada, que não existe comprovação cabal da morte do sinistrado em decorrência do suposto acidente noticiado, o que deveria por determinação legal, ser apresentado na certidão acima mencionada.

O eminente jurista Rui Stoco, em seu livro “Tratado de Responsabilidade Civil”, Editora RT, SP, 5a ed. Pag. 106, tece comentários acerca do Nexo Causal, da seguinte forma:

“Na etiologia da responsabilidade civil,estão presentes três elementos,ditos essenciais na doutrina subjetivista: a ofensa a uma norma preexistente ou erro de conduta; um dano; e o nexo de causalidade entre uma e outro.

Adverte Caio Mario ser este o mais delicado dos elementos da responsabilidade civil e o meais difícil de ser determinado. Aliás, sempre que um problema jurídico vai ter na indagação ou na pesquisa da causa, desponta a sua complexidade maior. Mesmo que haja culpa e dano, não existe obrigação de reparar, se entre ambos não se estabelecer a realação causal. Como explica Genéviève Viney “cabe ao jurista verificar se entre os dois fatos conhecidos (o fato danoso e o próprio dano) existe um vínculo de causalidade sufcientemente caracterizado” (Traité de droit civil a cargo de Jacques Ghestin, Les Obligations, Responsabilité Civile, n. 333, p. 406”)

A jurisprudência, por seu turno, imputa o ônus probatório à Apelada, quanto à demonstração do nexo causal, conforme se verifica das seguintes ementas:

“A prova do nexo de causalidade é do autor” (TJRJ-8ª Cam. Ap. Rel. Dourado de Gusmão- j. 22.3.83- RT 573/202)

Assim, tendo em vista a incerteza sobre o falecimento da vítima em função do acidente noticiado pela Apelada, vez que a mesma não aduna aos autos o Boletim de Ocorrência, certo é que não existe nexo causal entre a morte da vítima e o acidente automobilístico.

Desta maneira, ainda que ultrapassadas as preliminares anteriormente reiteradas, requer a Apelante seja dado provimento ao presente Recurso de Apelação, reformando-se in totum a respeitável sentença recorrida, para julgar totalmente improcedente a presente demanda, ante a total falta de nexo de causalidade.

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

- DO VALOR INDENIZÁVEL NA REMOTA HIPÓTESE DE MANUTENÇAO DA CONDENAÇÃO DA APELANTE –

Mais uma vez o Ilustre Juiz singular ultrapassou a tese traçada pela Apelada em sede de defesa, afirmando que não se deve aplicar a Lei 11.482/2007, posto que “somente passou a irradiar efeitos a partir da sua publicação. Ao tempo do sinistro, portanto, deve ser aplicada a lei vigente, qual seja, a primitiva redação do art. 3º da Lei 6.194/74, que fixava a indenização em 40 (quarenta) salários mínimos vigentes à época dos fatos.”

No entanto, cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, é notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 6.194/74, portanto, os valores nela especificados merecem o devido acolhimento.

REITERA A RECORRENTE, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “A”, DA LEI N.º 6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim, não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07, no caso de manutenção da condenação da ora Apelante.

Assim, na remota hipótese de manutenção da condenação, requer a Apelante a PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO, para adequar o quantum indenizatório ao montante de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), haja vista a plena vigência da Lei 11.482/2007.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Ademais, inobstante a ausência de complexidade da causa, o MM. Juízo a quo, condenou a Apelante ao pagamento de honorários advocatícios no patamar de 20% (vinte por cento) sobre a condenação.

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Apelada, tornando-se assim, injustificável, a condenação da Apelante ao pagamento de honorários no patamar de 20% (vinte por cento).
Não fosse isso o bastante, tal condenação se mostra demasiadamente severa, haja vista que a Seguradora, ora Apelante, em momento algum agiu com intuito protelatório, tampouco de má-fé, sendo certo que sequer foi acionada administrativamente quanto ao sinistro em tela.

Por fim, há que se ressaltar que a Apelada é beneficiária da Gratuidade de Justiça, haja vista a Lei 1.060/50.
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em tela, a Apelada, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido, deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora Ínclitos Julgadores, diante da simplicidade da causa, é curial que, em caso de eventual manutenção da sentença, sejam os honorários advocatícios fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra esculpida na Lei Processual Civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer.

Outrossim, na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil.

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda serenamente a Apelante, pela reforma total da Douta sentença proferida pelo Ilustre Juiz singular, sendo acolhidas as preliminares argüidas, para julgar extinta, sem resolução de mérito, a presente demanda, com fulcro no artigo 267, VI do Código de Processo Civil, haja vista a falta de interesse processual da Autora, ora Apelada, ou mesmo a carência da ação no que concerne à ausência de documento imprescindível ao exame da questão.

Caso ultrapassadas as preliminares argüidas, o que realmente não se espera, diante de todo o exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência desta Câmara Cível, para que seja reformada in totum a respeitável sentença proferida pelo MM. Juízo a quo, julgando-se TOTALMENTE IMPROCEDENTE a pretensão da Apelada, dando-se provimento ao presente Recurso de Apelação, tendo em vista o total descabimento da presente demanda, por ser esta medida da mais absoluta JUSTIÇA!

Outrossim, na remota hipótese de manutenção da condenação da ora Apelante, requer o parcial provimento do presente Recurso, para adequar o quantum indenizatório ao montante de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), de acordo com os limites estipulados pela Lei 11.482/2007, vigente desde 31/05/2007.
Desta forma, ante a parcial procedência, requer que as custas processuais sejam pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.

Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome da advogada HIRLEY VERÇOSA DOS SANTOS, OAB/AM 2.591, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Manaus, 06 de Fevereiro de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

Hirley Verçosa dos Santos

OAB/AM 2.591
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